
    

 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da MAPFRE BB SH2 Participações S.A. “SH2”, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, elaboradas na forma da legislação societária, 
acompanhadas do Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, do Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório dos 
Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. 
A SH2 é uma sociedade anônima que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, a participação como 
acionista em companhias  que desenvolvam atividades relacionadas a operações nos ramos de  (i) seguros de 
ramos elementares, incluindo seguros de automóveis, residenciais, industriais; e (ii) seguros agrícolas, penhor 
rural, seguros imobiliários e seguros de vida, quando comercializados pelos Canais Affinity.

O Banco do Brasil e o Grupo MAPFRE celebraram Acordo de Parceira para a formação de aliança estratégica nos 
segmentos de seguros de pessoas, ramos elementares e veículos, pelo prazo de 20 anos.
Em 30 de junho de 2011, foram realizadas as Assembleias Gerais Extraordinárias para a criação de duas 
sociedades holdings, através das quais se estabeleceu a parceria entre o Banco do Brasil e o Grupo MAPFRE, 
dando origem ao GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL E MAPFRE:
(a) BB MAPFRE SH1 Participações S.A., com foco de atuação nos segmentos de seguros de pessoas, imobiliário e 
agrícola.
(b) MAPFRE BB SH2 Participações S.A., com atuação nos segmentos de seguros de danos, incluídos os seguros 
de veículos e excluídos os seguros imobiliário e agrícola.

A Assembleia Geral Extraordinária da SH2 realizada em 30 de novembro de 2012 deliberou, entre outros 
assuntos, a cisão total da controlada Aliança REV Participações S.A., com a versão de seu acervo líquido cindido 
à SH2 e à Brasilveículos Companhia de Seguros, com sua consequente extinção.
A partir dessa operação, a SH2 passou a controlar diretamente as seguradoras MAPFRE Seguros Gerais S.A., 
Aliança do Brasil Seguros S.A. e Brasilveículos Companhia de Seguros e, indiretamente, a seguradora MAPFRE 
Affinity Seguradora S.A. e a empresa MAPFRE Assistência S.A..
Em 2012, a SH2 apresentou lucro líquido de R$ 213,8 milhões, obtido substancialmente da equivalência 
patrimonial de suas controladas.

São Paulo, 13 de junho de 2013
A Administração

Balanços patrimoniais 
31 de dezembro de 2012 e 2011 e 01 de janeiro de 2011 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em milhares de reais)

Demonstrações doS ResultadoS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 
(Em milhares de reais)

MAPFRE BB SH2 Participações S.A.
CNPJ 12.264.857/0001-06

Notas 2012 2011 01/01/2011
Ativo (reapresentado) (não auditado)
Circulante 12.700 234.628 200
Disponível 2.870 127.092 200
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 2.870 127.092 200
Aplicações 6 7.650 47.724 –
Títulos e créditos a receber 2.180 59.812 –
	 Créditos a receber 13.a – 59.565 –
	 Créditos tributários e previdenciários 10 2.180 247 –
Ativo não circulante 2.291.029 2.062.824 –
Investimentos 7 2.291.029 2.062.824 –
	 Participações em empresas controladas 2.291.029 2.062.824 –
Total do ativo 2.303.729 2.297.452 200

Notas 2012 2011 01/01/2011
Passivo (reapresentado) (não auditado)
Circulante 2.270 73.118 –
Contas a pagar 2.270 73.118 –
	 Obrigações a pagar 13.b 26 68.337 –
	 Impostos e encargos sociais a recolher 4 – –
	 Impostos e contribuições 2.240 4.781 –
Patrimônio líquido 8 2.301.459 2.224.334 200
	 Capital social 1.968.380 1.818.380 200
	 Reservas de capital 261.343 400.000 –
	 Reserva de lucros 70.397 3.158 –
	 Ajustes com títulos e valores mobiliários 1.339 2.796 –
Total do passivo 2.303.729 2.297.452 200

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2012 2011
(reapresentado)

Receitas operacionais 209.526 53.813
	 Resultado de equivalência em investimentos em coligadas e controladas 209.526 53.813
Outras receitas e (despesas) operacionais 6.406 14.118
(+) Resultado financeiro 9 8.583 14.754
(–) Despesas administrativas 9 (2.177) (636)
(=) Resultado operacional 215.932 67.931
(=) Resultado antes dos impostos e participações 215.932 67.931
(–) Imposto de renda 10 (1.597) (3.509)
(–) Contribuição social 10 (583) (1.272)
(=) Lucro líquido 213.752 63.150
(/) Quantidade de ações 1.505.043.416 1.412.043.548
(=) Lucro líquido por ação 0,14 0,04
(–) Ações ordinárias 752.521.708 706.021.774
(–) Ações preferenciais classe “A” 383.786.072 360.071.105
(–) Ações preferenciais classe “B” 368.735.636 345.950.669

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2012 2011
(reapresentado)

Lucro líquido do exercício 213.752 63.150
Outros resultados abrangentes 1.457 2.796
Variação líquida no valor justo de  ativos financeiros disponíveis para venda 2.428 4.236
Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes (971) (1.440)
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 215.209 65.946
Resultado abrangente do exercício atribuível aos acionistas:
BB Seguros Participações S.A. - 49,99% 107.583 32.980
MAPFRE Brasil Participações S.A. - 50,01% 107.626 32.966

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2012 2011
Atividades operacionais (reapresentado)
Lucro líquido do exercício 213.752 63.150
Ajuste por: 58.535 1.850.239
Dividendos prioritários propostos 59.992 (59.992)
Títulos e valores mobiliários (coligadas) (1.457) 2.796
Aumento de capital - ações ordinárias/preferenciais (coligadas) – 1.507.435
Reserva de capital - ações ordinárias/preferenciais (coligadas) – 400.000
Variação nas contas patrimoniais: 26.858 (34.418)
Aplicações 40.074 (47.724)
Créditos tributários e previdenciários (1.933) (247)
Créditos a receber 59.565 (59.565)
Obrigações a pagar (68.311) 68.337
Impostos e contribuições (2.537) 4.781
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 299.145 1.878.971
Atividades de investimento
Aquisição de investimentos (228.205) (2.062.824)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (228.205) (2.062.824)
Atividades de financiamento
Aumento de capital - moeda corrente nacional 150.000 310.745
Dividendos pagos (345.162) –
Caixa líquido proveniente (usado) nas atividades de financiamento (195.162) 310.745
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (124.222) 126.892
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 127.092 200
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.870 127.092

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros

Notas
Capital  

social
Reservas  

de capital
Reserva  

legal
Reserva  
especial

Ajustes de avaliação  
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2011 (não auditado) 200 – – – – – 200
Aumento de capital:
	 AGE de 30 de maio de 2011 8.a 703.793 – – – – – 703.793
	 AGE de 30 de junho de 2011 8.a 1.114.387 – – – – – 1.114.387
Reserva de capital - AGE de 30 de maio de 2011 – 400.000 – – – – 400.000
Títulos e valores mobiliários (coligadas) – – – – 2.796 – 2.796
Lucro líquido do exercício – – – – – 63.150 63.150
Proposta para distribuição do resultado:
	 Reserva legal – – 3.158 – – (3.158) –
	 Dividendos prioritários propostos – – – – – (59.992) (59.992)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 (reapresentado) 1.818.380 400.000 3.158 – 2.796 – 2.224.334
Reversão de destinação lucros 2011 - AGO de 30 de março de 2012 – – – 3.992 – – 3.992
Aumento de capital deliberado em AGE de 24 de setembro de 2012 150.000 – – – – – 150.000
Títulos e valores mobiliários (coligadas) – – – – (1.457) – (1.457)
Dividendos deliberados e pagos - AGE de 5 de julho de 2012 – (44.783) – (12.337) – – (57.120)
Lucro líquido do exercício – – – – – 213.752 213.752
	 Destinação do lucro do exercício:
		  Dividendos deliberados e pagos - AGE de 3 de agosto de 2012 – – – – – (57.870) (57.870)
		  Dividendos deliberados e pagos - AGE de 24 de setembro de 2012 – (300) – – – (57.401) (57.701)
		  Dividendos deliberados e pagos - AGE de 5 de outubro de 2012 – (93.574) – – – (22.897) (116.471)
		  Reserva legal – – 10.687 – – (10.687) –
		  Reserva de lucros – – – 64.897 – (64.897) –
Saldos em 31 de dezembro de 2012 1.968.380 261.343 13.845 56.552 1.339 – 2.301.459

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
A MAPFRE BB SH2 Participações S.A. (doravante designada por “SH2”), é uma sociedade anônima que tem por 
objeto, nos termos da legislação em vigor, a participação como acionista em companhias que desenvolvam atividades 
relacionadas a operações nos ramos de (i) seguros de ramos elementares, incluindo seguros de automóveis, 
residenciais, industriais; e (ii) seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e seguros de vida em geral 
(incluindo, mas não se limitando, os seguros de Vida Individual em todas as suas modalidades, inclusive com taxa 
nivelada ou taxa por idade e, excluindo seguros dotais, VGBL, VAGP e VRGP), quando comercializados pelos Canais 
Affinity. Entende-se por Canais Affinity todos e quaisquer canais de distribuição destinados a vendas de seguros para 
clientes finais vinculados a pessoas jurídicas (clientes ou não do Banco do Brasil), incluindo, mas sem se limitar a 
cooperativas, instituições financeiras, redes varejistas e companhias de serviços públicos. A SH2 está sediada na 
Avenida das Nações Unidas, 11.711, 21º andar, São Paulo e cadastrada no CNPJ sob o  nº 12.264.857/0001-06. Em 
5 de maio de 2010, o Banco do Brasil (BB) firmou acordo de parceria com o Grupo MAPFRE, por meio da BB Seguros 
Participações S.A. (subsidiária integral do Banco do Brasil S.A.) e MAPFRE Brasil Participações S.A., para atuação 
conjunta em certos segmentos do mercado segurador. Em 30 de junho de 2011, a parceria entre o Banco do Brasil 
e o Grupo MAPFRE foi concretizada, dando origem ao GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL e MAPFRE, 
representado por duas Sociedades Holdings, conforme composição acionária abaixo: (a) BB MAPFRE SH1 
Participações S.A., com foco de atuação nos segmentos de seguros de pessoas, imobiliário e rural. (b) MAPFRE BB 
SH2 Participações S.A., com atuação nos segmentos de seguros de danos, incluídos os seguros de veículos e nos 
seguros de vida em geral, imobiliário e agrícola quando comercializados por Canais Affinity. A SH2 possui governança 
formada por Presidente e Diretoria, sendo que decisões consideradas significativas, como mudanças de planos de 
negócios, novas parcerias com outras empresas e captações no mercado devem ser remetidas ao acordo dos 
acionistas firmado entre MAPFRE e Banco do Brasil. Nesse contexto, conforme previsto no ICPC 09 - R1 
Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial, em seu artigo 44, essa sociedade holding enquadra-se como entidade veículo 
e, portanto, todos os registros contábeis, a valor justo, relativos à associação da MAPFRE com o Banco do Brasil, 
foram efetuados na controladora final, MAPFRE Brasil Participações. Nessa Companhia os valores da referida 
associação foram registrados a valor histórico. Visando à simplificação do modelo operacional e da estrutura 
societária do Grupo Segurador BBMAPFRE, em Assembleia Geral Extraordinária da SH2 realizada em 30 de novembro 
de 2012, deliberou, entre outros, a cisão total da controlada Aliança Rev Participações S.A. (doravante designada por 
“Aliança Rev”), com a versão de  seu acervo líquido cindido à SH2 e à Brasilveículos Companhia de Seguros 
(doravante designada por “BV”), conforme detalhado na nota explicativa nº 12, com sua consequente extinção. As 
participações da SH2 nas empresas controladas em 31 de dezembro de 2012, cujo controle acionário foi aprovado 
pela Portaria  SUSEP nº 4.676 de 25 de junho de 2012, eram as seguintes:

BB Seguros 
Participações S.A. 

MAPFRE  Brasil 
Participações S.A.

49,99%

100%

100%

100%

100%

100%

50,01%

MAPFRE Seguros Gerais S.A.

 MAPFRE BB SH2 Participações S.A.

MAPFRE A�nity  S.A.

MAPFRE Assistência S.A.

Aliança do Brasil Seguros S.A.

Brasilveículos Companhia de Seguros

2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes 
contábeis emanadas pela Lei das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com observância às práticas contábeis aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, haja vista as controladas 
da SH2 serem Seguradoras. A MAPFRE Brasil Participações S.A., controlador em última instância, dispensou a 
apresentação das demonstrações financeiras da SH2 de forma consolidada com as suas controladas, em 
conformidade com o item 10 da Resolução CFC nº 1.240/09, que aprovou a NBC TG 36 - Demonstrações 
Consolidadas, em virtude dos seguintes fatores: (a) Não há objeção dos acionistas quanto a não apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas; (b) A SH2 não possui instrumentos de dívidas patrimoniais negociadas 
no mercado aberto; (c) A SH2 não registrou e não está em processo de registro de suas demonstrações financeiras 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM ou outro órgão regulador; e (d) A controladora final da SH2, que é a 
MAPFRE Brasil Participações S.A., disponibiliza ao público suas demonstrações financeiras consolidadas em 
conformidade com as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações 
financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 13 de junho de 2013. b) Reapresentação de 
saldos de exercícios anteriores: A Companhia identificou ao longo de 2012 a necessidade de constituição de 
passivos de tributos diferidos decorrentes dos ágios registrados anteriormente não reconhecidos no montante de 
R$ 8.784 mil. Nesse contexto, em atendimento ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erro, os saldos de 2011 estão sendo reapresentados decorrente desses ajustes. As rubricas, cujos 
saldos estão sendo reapresentados, estão demonstradas no quadro abaixo:

2011 2011
Ativo (reapresentado)
Ativo não circulante
Investimentos 2.063.263 2.062.824
	 Participações em empresas controladas 2.063.263 2.062.824
Passivo
Patrimônio líquido
	 Reservas de lucros 3.597 3.158
Demonstração do resultado
Receitas operacionais  62.597 53.813
	 Resultado de equivalência em investimentos em coligadas e controladas 62.597 53.813
c) Comparabilidade: O saldo de abertura relativo a 01 de janeiro de 2011, apresentados para fins de comparação, 
não foi objeto de exame pelos auditores independentes, em virtude dos ativos e receitas da SH2 não atingirem os 
valores mínimos requeridos, conforme previsto pela Lei nº 11.638/07. As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas com informações comparativas de 31 de dezembro de 2011, conforme disposições do CPC nº 21 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. d) Continuidade: A Administração considera que a SH2 possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. e) Base 
para mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. f) Moeda funcional: 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Exceto quando indicado, as informações estão expressas em milhares de reais e arredondadas para o milhar mais 
próximo. g) Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro 
de estimativas contábeis, quando aplicável. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem imposto de renda diferido ativo. Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas 
somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação. h) Segregação entre circulante e não circulante:  
A SH2 efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante quando atendem as seguintes premissas:  
• Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional (12 meses) da Companhia; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;  
e • Espera-se que seja realizado até doze meses após a data do balanço. i) Uso de estimativas e julgamentos: 
Nas demonstrações financeiras foram registrados determinados valores de ativos, passivos, receitas e despesas 
com base em estimativa, estabelecida a partir de julgamentos e premissas quanto a eventos futuros, em 
consonância às normas contábeis. Os valores reais de liquidação das operações podem divergir dessas estimativas 
em função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. As estimativas e premissas são  
revistas periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Informações sobre áreas em que o uso de 
premissas e estimativas é significativo para as demonstrações financeiras e nas quais, portanto, existe um risco 
significativo de ajuste material dentro do próximo exercício estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  
• Nota 3.b - Instrumentos financeiros; • Nota 10 - Imposto de renda e contribuição social.
3. Principais políticas contábeis
a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A SH2 considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor. b) Instrumentos financeiros: A SH2 classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado,  
(ii) ativos financeiros mantidos até o vencimento, (iii) ativos financeiros disponível para venda e (iv) empréstimos e 
recebíveis. A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da 
estratégia pela qual o ativo foi adquirido. (i) Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para 
negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. A SH2 gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compra e venda, baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de risco e estratégia 
de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Ativos financeiros mantidos até o vencimento: São classificados nessa 
categoria caso a Administração tenha intenção e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o vencimento. 
Os investimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de qualquer perda 
por redução ou valor recuperável. (iii) Ativos financeiros disponíveis para venda:  Compreende os ativos financeiros 
não classificados em nenhuma das categorias anteriores. Após o reconhecimento inicial, eles são mantidos pelo 
valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ou valor recuperável são reconhecidas em outros 
resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um investimento é baixado, o 
resultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado do exercício.  
(iv) Empréstimos e recebíveis: Compreende ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, porém, não cotados em mercado ativo. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo 
amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na rubrica de 
“Receitas ou despesas financeiras”. A SH2 possui contas a receber líquidas e outros créditos classificados nessa 
categoria. (v) Determinação do valor justo: Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração  
e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos estão divulgadas na nota explicativa 6. c) Redução do valor recuperável: (i) Ativos financeiros: Um ativo 
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para 
negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. A SH2 gerencia tais investimentos 
e toma decisões de compra e venda, baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia 
de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Ativos não financeiros: É reconhecida uma perda por imparidade se o 
valor de contabilização de um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por imparidade são reconhecidas no 
resultado do exercício. Os valores dos ativos não financeiros, exceto créditos tributários, são revistos, no mínimo, 
anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por imparidade. Não foram identificados 

indicadores de redução ao valor recuperável dos ativos. d) Investimentos: Os investimentos em empresas 
controladas estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência 
patrimonial, o investimento nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial ao custo, adicionado das 
mudanças após a aquisição da participação societária nas controladas. A demonstração do resultado reflete a 
parcela dos resultados das operações das controladas. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no 
patrimônio das controladas, a SH2 reconhece sua parcela nas variações ocorridas e divulga esse fato, quando 
aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Não existem ganhos e perdas não realizados, 
resultantes de transações entre a SH2 e as controladas. As demonstrações financeiras das controladas são 
elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que a SH2. Não existem diferenças entre as políticas contábeis 
adotadas pela SH2 e suas controladas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a SH2 determina 
se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da SH2 em suas controladas. 
A SH2 determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os 
investimentos nas controladas sofreram perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a SH2 calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o 
valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. e) Passivos financeiros: Compreendem 
substancialmente fornecedores, contas a pagar e as contas que compõem o passivo que são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo. f) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a SH2 tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. g) Receitas 
e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, variações no 
valor justo de ativos financeiros designados por meio do resultado a valor justo que são reconhecidos no resultado. 
A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. h) Imposto de renda e 
contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) é apurado com base na alíquota de 15% e adicional de 10% 
sobre os valores que ultrapassarem R$ 240 mil no exercício de base de cálculo. A Contribuição Social (CSLL) é 
calculada à alíquota de 9%. Os créditos tributários são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes dos 
tributos sobre suas respectivas bases e são observados os critérios para constituição, manutenção e baixa 
estabelecidos pela Resolução nº 1.189/2009, do Conselho Federal de Contabilidade, que aprovou a NBC T 19.2 
(CPC 32) - Tributos Sobre Lucros, e estão suportados por estudo de capacidade de realização.
4. Gerenciamento de riscos
As disponibilidades e aplicações financeiras são realizadas com suas partes relacionadas (BB Gestão de Recursos 
- Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.), 
as quais desenvolvem suas atividades conforme as políticas e diretrizes estabelecidas pelo GRUPO SEGURADOR 
BB e MAPFRE. A Companhia através de suas investidas apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: Risco de crédito, Risco de mercado, Risco de liquidez e Risco operacional. Risco de 
crédito: representa o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contra parte em um 
instrumento financeiro não cumpra com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
da Empresa representados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros créditos. A 
exposição máxima que a Companhia está sujeita para esse risco está representada pelos respectivos saldos 
consignados nas demonstrações financeiras. Risco de mercado: é a possibilidade de perdas causadas por 
mudanças no comportamento das taxas de juros, que estão principalmente relacionadas a atualização de passivos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de 
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de liquidez: representa 
o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros. Os principais passivos financeiros estão representados pelas obrigações decorrentes das contas a 
pagar, encargos e tributos a recolher, dividendos a pagar e outras obrigações. A Companhia garante que possui 
caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais, incluindo o cumprimento de obrigações 
financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, como desastres naturais. Risco operacional: representa o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura da empresa 
e de fatores externos, exceto os relacionados ao risco de crédito, de mercado e de liquidez, bem como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação. Adicionalmente, o Comitê Financeiro efetua 
acompanhamentos periódicos com intuito de avaliar a necessidade de eventuais ajustes no processo de 
gerenciamento de risco. O gerenciamento de riscos das operações de instrumentos financeiros e contratos de 
seguros estão sendo divulgados nas demonstrações financeiras das controladas.
5. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo de caixa e bancos em 31 de dezembro de 2012 era de R$ 70 mil (R$ 40 mil em 31/12/2011, e R$ 200 mil em 
01/01/2011) e das operações compromissadas de R$ 2.800 mil (R$ 127.052 em 31/12/2011 e R$ 0 em 01/01/2011).

6. Aplicações
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco 
de crédito na data das demonstrações financeiras está apresentada abaixo:
a) Resumo da classificação das aplicações financeiras
Descrição 2012 2011 01/01/2011
Ativos financeiros designados pelo
	 valor justo por meio do resultado 7.650 100% 47.724 100% –
Letras financeiras do tesouro (LFT) 6.792 89% 15.177 32% –
Letras financeiras (LF) – – 32.547 68% –
Letras do tesouro nacional (LTN) 858 11% – – –
b) Movimentação das aplicações financeiras

Descrição
Saldos em 

 31/12/2011
Aplica- 

ções
Res- 

gates
Rendimentos/ 

atualizações
Despesas/ 

atualizações
Saldos em 

 31/12/2012
Ativos designados pelo valor
	  justo por meio do resultado
Letras financeiras do tesouro (LFT) 15.177 – (16.845) 8.583 (123) 6.792
Letras financeiras (LF) 32.547 – (32.547) – – –
Letras do tesouro nacional (LTN) – 858 – – – 858
Total 47.724 858 (49.392) 8.583 (123) 7.650

Descrição
Saldos em 

31/12/2010
Apli- 

cações
Res- 

gates
Rendimentos/ 

atualizações
Despesas/ 

atualizações
Saldos em 

 31/12/2011
Ativos designados pelo valor
	 justo por meio do resultado
Letras financeiras do tesouro (LFT) – 60.974 (56.188) 10.391 – 15.177
Letras financeiras (LF) – 51.765 (23.581) 4.363 – 32.547
Total – 112.739 (79.769) 14.754 – 47.724
c) Composição por prazo e por título
31 de dezembro de 2012 Acima de 360 dias Valor contábil/valor justo
Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado
Letras financeiras do tesouro (LFT) 6.792 6.792
Letras do tesouro nacional (LTN) 858 858
Total 7.650 7.650
31 de dezembro de 2011 Acima de 360 dias Valor contábil/valor justo
Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado
Letras financeiras do tesouro (LFT) 15.177 15.177
Letras financeiras (LF) 32.547 32.547
Total 47.724 47.724

7. Participações em Empresas Controladas
a) Movimentações em controladas e coligadas

Empresa
Capital 

social

Resul- 
tado do 

 exercício

Patrimônio líquido 
ajustado para 
equivalência 

patrimonial (1)

Partici- 
pações 

(%)

Número 
em espécie 

de ações

Valor 
contábil 

31/12/2011
Divi- 

dendos
Aumento 
de capital

Equiva- 
lência 
patri- 

monial

Variação de ajustes 
de avaliação 
patrimonial -  

coligadas

Cisão/ 
incor- 

poração Ágio

Valor 
contábil 

31/12/2012
BB Aliança REV Participações S.A. (2) – (267) – – – 785.413 3.020 – 5.654 (1.615) (792.472) – –
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 1.297.663 202.088 1.545.499 100% 1.101.663.446 1.277.411 – 66.000 202.088 – – – 1.545.499
Aliança do Brasil Seguros S.A. (3) 89.570 40.714 120.197 100% 14.823 – – – 5.730 154 114.313 – 120.197
Brasilveículos Companhia de Seguros (3) 242.431 (33.009) 469.608  100% 66.545.139 – (40.000) – (3.946) 4 513.550 155.725 625.333
Total dos investimentos 1.629.664 209.526 2.135.304 – 2.062.824 (36.980) 66.000 209.526 (1.457) (164.609) 155.725 2.291.029
(1) As informações referem-se ao PL de dezembro/2012; (2) Empresa cindida conforme nota 12; (3) Investidas que estavam originalmente na BB Aliança REV conforme nota 12.

Empresa
Capital  

social
Resultado  

do exercício

Patrimônio líquido  
ajustado para equivalência  

patrimonial (1)

Partici- 
pações 

 (%)

Número em 
 espécie 

de ações
Valor contábil 

 01/01/2011 Dividendos
Aumento  
de capital

Equivalência 
patrimonial

Variação de ajustes 
de avaliação 

patrimonial - coligadas

Valor 
contábil 

31/12/2011
BB Aliança REV Participações S.A. 778.618 53.916 785.413 100% 75.861.800 – (51.220) 824.833 9.004 2.796 785.413
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 759.586 68.911 1.277.411 100% 924.383.363 – – 1.232.602 44.809 – 1.277.411
Total dos investimentos 1.538.204 122.827 2.062.824  – – (51.220) 2.057.435 53.813 2.796 2.062.824
(1) As informações referem-se ao PL de dezembro/2011.
b) Informações financeiras resumidas das investidas, não ajustadas pelo percentual de participação da 
SH2 (31/12/2012)

Empresa
Ativo  
total

Passivo 
 total

Capital 
 social

Patrimônio  
líquido  

ajustado Receitas
Resultado 

do período
BB Aliança REV Participações S.A. (1) – – – – – –
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 7.570.106 7.570.106 1.297.663 1.002.775 4.445.935 202.089
Aliança do Brasil Seguros S.A. (2) 835.460 835.460 89.570 118.300 492.493 40.714
Brasilveículos Companhia de Seguros (2) 1.053.029 1.053.029 242.431 442.787 581.833 (33.009)
Total 9.458.595 9.458.595 1.629.664 1.563.862 5.520.261 209.794
(1) Empresa cindida conforme nota 12; (2) Investidas que estavam originalmente na BB Aliança REV conforme nota 12.
8. Patrimônio líquido
a) Capital social: Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de maio de 2011, os acionistas deliberaram: (i) A 
criação de duas classes de ações preferenciais com as seguintes características: (a) ações preferenciais classe “A”, as quais 
não terão direito a voto e conferirão ao seu titular prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação, sem prêmio; 
e (b) ações preferenciais classe “B”, as quais terão prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação e farão jus a 
um dividendo prioritário, fixo e cumulativo, e (ii) Aumento de capital no montante de R$ 1.103.793 mil (equivalente a 
358.936.481 ações ordinárias e 344.856.619 ações preferenciais classe “B”), sendo o valor de R$ 703.793 mil destinados 
para Capital Social e R$ 400.000 mil para Reserva de Capital, integralizados mediante a conferência de R$ 1.191 mil, 
pagos à vista em moeda corrente nacional e, R$ 1.102.602 mil por meio de ações representativas do capital social da 
MAPFRE Seguros Gerais S.A.. Em 30 de junho de 2011, foi deliberado pelos Acionistas, em Assembleia Geral Extraordi-
nária, o aumento de capital no montante de R$ 1.114.387 mil (equivalente a 346.985.293 ações ordinárias, 994.050 
ações preferenciais classe “B” e 360.071.105 ações preferenciais classe “A”), integralizados da seguinte forma:  
(i) R$ 804.833 mil mediante a conferência de 72.529.937 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representa-
tivas da totalidade do capital social da Aliança REV. Participações S.A.; e (ii) R$ 309.554 mil em moeda corrente nacional. 
Em 24 de setembro de 2012, os Acionistas deliberaram em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital no 
valor de R$ 150.000 mil (equivalente a 46.499.934 ações ordinárias, 22.784.967 ações preferenciais classe “B” e 
23.714.967 ações preferenciais classe “A”, sem valor nominal), integralizados da seguinte forma:  (i) R$ 75.000 mil pelo 
acionista BB Seguros Participações S.A..; e (ii) R$ 75.000 mil pelo acionista MAPFRE Brasil Participações S.A., em moeda 
corrente nacional. O capital social subscrito e integralizado em 31 e dezembro de 2012 é de R$ 1.968.380 mil  
(R$ 1.818.380 mil em 31 de dezembro de 2011 e R$ 200 mil em 01/01/2011) e está representado por 1.505.043.416 
548 ações nominativas e sem valor nominal (1.412.043.548 em 31 de dezembro de 2011 e 200 em 01/01/2011), das 
quais 752.521.708 (706.021.774 em 2011) são ações ordinárias, 383.786.072 (360.071.105 em 2011) são ações prefe-
renciais classe “A” e 368.735.636 (345.950.669 em 2011) são ações preferenciais classe “B”. b) Dividendos e remu-
nerações aos acionistas: Ao acionista MAPFRE Brasil Participações S.A., detentor das ações preferenciais classe “B”, são 
assegurados dividendos prioritários fixos cumulativos, a serem distribuídos à conta de lucros, à razão de 80% sobre o 
montante registrado como reserva de capital, enquanto houver. Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 
25% sobre o lucro líquido ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e regulamentado pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A parcela dos dividendos que excede o mínimo obrigatório só é deduzida do patrimô-
nio líquido quando efetivamente paga ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. No 
exercício de 2012, houve pagamentos de dividendos prioritários, conforme demonstrados na tabela abaixo:
Data          Valor
22/05/2012 56.000
06/07/2012 57.120
06/08/2012 57.870
24/09/2012 57.701
08/10/2012 116.471
Total 345.162
c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser 
utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento do capital social. d) Reserva estatutária: Constituída por 
até 100% do lucro líquido remanescente após as deduções estabelecidas no estatuto social. e) Ajustes de avaliação 
patrimonial: Compreende ajustes correspondentes aos Títulos e Valores Mobiliários classificados como ativos 
financeiros disponíveis para venda, computando-se a variação decorrente do ajuste do valor de mercado no Patrimônio 
Líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, oriundo da controlada Aliança REV Participações S.A. diretamente, da 
Aliança do Brasil Seguros S.A. e da Brasilveículos Companhia de Seguros, indiretamente. f) Distribuição de resultados: 
Para os resultados dos exercícios 2012 e 2011, a Administração propôs as seguintes distribuições:

2012 2011
Lucro líquido do exercício 213.752 63.150
Constituição da reserva legal (5%) (10.688) (3.158)
Lucro líquido ajustado 203.064 59.992
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 50.766 14.998
Adicional dividendos mínimos prioritários 238.396 44.994
Total de dividendos distribuídos 289.162 59.992
Distribuição dos dividendos
	 Dividendos distribuídos para as ações preferenciais classe “A” 147.473 30.596
	 Dividendos distribuídos para as ações preferenciais classe “B” 141.689 29.396
Quantidade de ações
	 Ações preferenciais classe “A” 383.786.072 360.071.105
	 Ações preferenciais classe “B” 368.735.636 345.950.669
Dividendos distribuídos por ação
	 Ações preferenciais classe “A” 0,384257353 0,084971884
	 Ações preferenciais classe “B” 0,384257355 0,084971884
Saldo em 1º de janeiro de 2011 –
(+) Distribuição de dividendos do exercício 59.992
Saldo em 31 de dezembro de 2011 59.992
(–) Reversão de destinação lucros 2011 (3.992)
(+) Distribuição de dividendos do exercício 138.168
(+) Distribuição de dividendos da reserva de capital 138.657
(+) Distribuição de dividendos da reserva especial 12.337
(–) Pagamentos (345.162)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 –

9.  Detalhamento de contas da demonstração de      resultado
a) Despesas administrativas

2012 2011
(2.177) (636)

Pessoal próprio (867) (331)
Serviços de terceiros (745) –
Localização e funcionamento (139) (76)
Despesas com tributos (232) (185)
Outras despesas administrativas (194) (44)
b) Resultado financeiro

2012 2011
Receitas financeiras 8.583 14.754
Juros sobre ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado 8.583 14.754
As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados estão registradas pelo valor atualizado pelo 
critério “pro rata die”, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados e as operações com encargos 
financeiros prefixados estão registradas pelo valor de resgate, retificadas por conta de rendas a apropriar ou 
despesas a apropriar correspondentes ao período futuro.
10. Imposto de renda e contribuição social
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social

2012 2011

Imposto  
de renda

Contri 
buição 
social

Imposto 
 de renda

Contri- 
buição  
social

Lucro contábil antes dos impostos e após participações 215.932 215.932 67.931 67.931
Imposto de renda à alíquota de 25% e contribuição
	 social à alíquota de 9% 53.959 19.434 16.959 6.114
Resultado de partic. em controladas/coligadas (52.381) (18.858) (13.453) (4.843)
Diferenças permanentes 19 7 3 1
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.597 583 3.509 1.272
Despesa de imposto de renda e contribuição social 1.597 583 3.509 1.272
Alíquota efetiva (%) 1% 0% 5% 2%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos e tributos a recuperar:  O imposto de renda e 
contribuição social diferidos e tributos a compensar e a variação no exercício referem-se a:

Balanço  
patrimonial Resultado

Balanço  
patrimonial Resultado

Ativo 2012 2011 Variação 2011 01/01/2011 Variação
Tributos a compensar 2.180 9 2.171 9 – 9
Antecipação de IRPJ/CSLL – 238 (238) 238 – 238
Total circulante 2.180 247 1.933 247 – 247
11. Transações com partes relacionadas
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A Administração identificou como partes relacionadas à SH2, o Banco do Brasil S.A. e empresas a ele ligadas,  
o Grupo MAPFRE, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e 
seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis.  
É contabilizada na rubrica “Despesas Administrativas” a remuneração paga aos Administradores, que compreende 
benefícios de curto prazo. Não é concedido qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política 
pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações. As transações com empresas relacionadas 
foram realizadas em condições normais de mercado em relação a preços, prazos e taxas contratadas.
12. Cisão e incorporação
Nas Assembleias Gerais Extraordinárias de 30 de novembro de 2012 foram aprovados o Protocolo de Cisão e seu 
respectivo laudo de avaliação, relativos à operação de cisão total da Aliança REV, refletindo na transferência dos 
controles acionários das seguradoras Brasilveículos Companhia de Seguros e Aliança do Brasil Seguros S.A. 
passando a serem controladas diretamente pela SH2. O laudo de avaliação foi elaborado na data-base de 31 de 
outubro de 2012 e apresentou o seguinte valor de patrimônio cindido e vertido para as correspondentes empresas:

Aliança REV Participações S.A.

Saldos 
cindidos -  

31/10/2012
Acervo líquido - 
versão para SH2

Incorporação 
reversa 

 - acervo BV
Ativo circulante 8.869 8.869 –
Investimentos
	 ABS 104.743 104.743 –
	 Marcação a mercado ABS 900 900 –
	 BV 425.618 – 425.618
	 Marcação a mercado BV 3 – 3
	 Ágio BV 247.558 – 247.558
	 PMPL (155.725) – (155.725)
Total do ativo 631.966 114.512 517.454
Passivo circulante 34 34 –
Patrimônio líquido 631.932 114.478 517.454
Total do passivo 631.966 114.512 517.454
13. Outras informações
(a) O saldo apresentado em créditos a receber, do ativo circulante de 2011, de R$ 59.565 mil refere-se a dividendos 
a receber da BB Aliança REV Participações S.A.. (b) Obrigações a pagar, em 2011, é composto substancialmente 
por dividendos a pagar.



   MAPFRE BB SH2 Participações S.A. -  CNPJ nº 12.264.857/0001-06

O Conselho Fiscal da MAPFRE BB SH2 PARTICIPAÇÕES S.A. (“SH2”), sociedade do GRUPO SEGURADOR 

BANCO DO BRASIL E MAPFRE, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame do Relatório 

da Administração e das Demonstrações Financeiras - SH2, incluindo a proposta de destinação do resultado do 

exercício, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2012. Com base nos exames efetuados, nas 

informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício e considerando ainda o Parecer dos Auditores 
Independentes - Ernst & Young Terco Auditores Independentes, com ressalva recorrente em virtude da 
constituição da Provisão Complementar de Prêmios - PCP, nesta data expedido, o Conselho Fiscal opina que os 
referidos documentos estão em condições de serem encaminhados para apreciação da Assembleia Geral dos 
Acionistas.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Comitê de Auditoria, composto por três membros, é instituído na empresa líder MAPFRE BB SH2 Participações 
S.A., nos termos da Resolução nº 118, de 22 de dezembro de 2004, do Conselho Nacional de Seguros Privados. 
Tem alcance ainda sobre as seguintes empresas: Aliança do Brasil Seguros S.A., Brasilveículos Companhia de 
Seguros, MAPFRE Affinity Seguradora S.A. e MAPFRE Seguros Gerais S.A.. O Comitê tem como principais 
atribuições: revisar as demonstrações financeiras quanto à qualidade e à integridade; avaliar a efetividade da 
auditoria independente e interna por meio do acompanhamento da sua atuação, da qualidade dos seus trabalhos, 
da sua independência e do cumprimento das demais exigências legais e regulamentares; avaliar a qualidade e 
efetividade do sistema de controles internos à luz das normas aplicáveis, evidenciando eventuais deficiências 
identificadas. O Comitê realiza suas avaliações com base nas informações e documentos recebidos da 
Administração, dos auditores externos, da Auditoria Interna, dos gestores de riscos e controles, bem como nas 
suas próprias análises.
O Comitê exerce suas atividades com independência, reportando-se ao Conselho de Administração da empresa 
líder MAPFRE BB SH2 Participações S.A., em cumprimento às disposições constantes da referida Resolução nº 118. 
Para o exercício de sua missão institucional, reuniu-se mensalmente no período de janeiro a dezembro de 2012, 
fez diligências e requisições de documentos e informações. As atividades desenvolvidas, registradas em atas, 
cobriram o conjunto de responsabilidades atribuídas ao órgão e estão adiante sintetizadas. Até novembro de 2012 
o GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL E MAPFRE mantinha Comitês de Auditoria nas empresas MAPFRE 

Seguros Gerais S.A., Companhia de Seguros Aliança do Brasil e Brasilveículos Companhia de Seguros. Por meio 
das Portarias nos 4.994, 4.995 e 4.998, de 23 de novembro de 2012, a SUSEP aprovou deliberação dos acionistas 
realocando os Comitês de Auditoria para as sociedades holdings (BB MAPFRE SH1 Participações S.A. e MAPFRE 
BB SH2 Participações S.A.). Sistema de Controles Internos e Administração de Riscos: Em 2012, o Comitê 
reuniu-se com representantes da Administração para acompanhar a evolução da estrutura e funcionamento de 
diretorias e unidades e avaliar aspectos relativos aos controles internos. Com base nas informações levadas ao seu 
conhecimento, o Comitê de Auditoria considera adequado o Sistema de Controles Internos das companhias 
abrangidas. Cumprimento da Legislação, da Regulamentação e das Normas Internas: Com base nas 
informações recebidas das áreas responsáveis, nos trabalhos da Auditoria Interna e da Auditoria Independente, o 
Comitê concluiu que não foram apontadas falhas no cumprimento da legislação, da regulamentação e das 
normas internas que possam colocar em risco a continuidade das empresas abrangidas. Auditoria Independente: 
O Comitê avalia como satisfatória a qualidade das informações fornecidas pela Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., as quais apoiam sua opinião acerca da integridade das demonstrações financeiras. Não foram 
identificadas situações que pudessem afetar a objetividade e a independência dos auditores externos. Auditoria 
Interna: O Comitê de Auditoria acompanhou as atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna e avalia como 
adequada a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados. Canal de Comunicação: O Comitê acompanha a 
natureza, as características, os objetivos e a dinâmica de funcionamento dos canais operados pela Companhia e, 

com base nas informações recebidas, concluiu que os canais instituídos atendem à determinação do art. 17,  
inciso VI, da Resolução CNSP nº 118/04. O Comitê definiu modelo e fluxo de tratamento de ocorrências 
relacionadas aos arts. 29 e 30 da mencionada Resolução. Em 2012 não foram trazidas ao conhecimento do 
Comitê quaisquer ocorrências. Demonstrações Financeiras: Ao longo de 2012, o Comitê acompanhou a 
evolução dos procedimentos de preparação das demonstrações financeiras, das notas explicativas e dos relatórios 
de administração. A respeito, debateu com a Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. e com os 
executivos responsáveis. Foram também examinadas as práticas contábeis relevantes utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras. O Comitê de Auditoria revisou, previamente à publicação, as demonstrações 
financeiras da MAPFRE BB SH2 Participações S.A., referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, 
inclusive notas explicativas, relatórios da administração e da Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S. 
desta data, concluindo que, ponderados a manifestação do Auditor Independente relativa ao registro da PCP  
e os aspectos de regulação envolvidos, tais documentos estão adequados e foram produzidos de acordo com as 
normas legais aplicáveis.

São Paulo, 13 de junho de 2013
Egídio Otmar Ames 
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Aos
Administradores, Conselheiros e Acionistas da
MAPFRE BB SH2 Participações S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da MAPFRE BB SH2 Participações S.A., (“Companhia”),  
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 

internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva.
Base para opinião com ressalva
Conforme apresentado na Nota 7, a Companhia possui investimentos em sociedades seguradoras, que registram 
as suas operações e elaboram as suas demonstrações financeiras com observância das diretrizes contábeis 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela Superintendência de Seguros Privados, que 
requerem a constituição da Provisão Complementar de Prêmios - PCP. Como pode ser aferido de sua fórmula de 
cálculo, a PCP não é constituída com base nos riscos vigentes na data de sua constituição ou na data do 
encerramento das demonstrações financeiras e, portanto, não representa um desembolso futuro nem uma 
obrigação efetiva da Seguradora, decorrentes de contratos de seguros em vigor. Como consequência do registro 
da PCP os investimentos e o patrimônio líquido estavam subavaliados em 31 de dezembro de 2012 em R$ 22.570 
mil, e o resultado do exercício findo naquela data está subavaliado em R$ 2.766 mil.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva, as 
demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da MAPFRE BB SH2 Participações S.A. em 31 de dezembro de 2012,  
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP.
Ênfase sobre a reapresentação dos valores correspondentes 
Em 10 de fevereiro de 2012, emitimos relatório de auditoria com modificação de opinião relacionado à 
constituição da Provisão Complementar de Prêmios - PCP nas seguradoras investidas, que não representam 
obrigação efetiva da Seguradora. Conforme mencionado na nota explicativa 2, em função de procedimentos 
anteriormente adotados pela administração da Companhia, relativos substancialmente à constituição de ativos e 
passivos diferidos, as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, 
apresentadas para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas como previsto na NBC TG 
23, ou CPC 23, (Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro). Concordamos com os ajustes 
efetuados. Dessa forma, nenhuma alteração é requerida em nosso relatório sobre as referidas demonstrações 
financeiras refeitas em relação aos citados ajustes. Nossa opinião continua sendo com ressalva devido aos assuntos 
descritos no parágrafo de Base para opinião com ressalva.
Outros assuntos
Balanço de abertura do período anterior não auditado
Conforme mencionado na Nota 2 (c), os saldos de abertura correspondentes a 1 de janeiro de 2011, apresentados 
para fins de comparação, não foram examinados por nós nem por outros auditores independentes.

São Paulo, 13 de junho de 2013

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S. Patrícia di Paula da Silva Paz
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1SP198827/O-3
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